
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182326 - AP (2026/0062200-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ERICK BALIEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  contra  decisão monocrática  que não conheceu do agravo em
recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  do  fundamento  de
inadmissibilidade aplicado na origem (Súmula 7/STJ), incidindo a Súmula 182/STJ.
2.  O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão do óbice da Súmula

7/STJ. No agravo regimental, a defesa sustenta que os fatos que amparam a tese de

nulidade de reconhecimento fotográfico estão descritos no acórdão recorrido, afirma ter

atacado o fundamento. Requer a reconsideração ou provimento para conhecer e dar

provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se: (i)  o agravo em recurso especial
observou a dialeticidade recursal ao impugnar, de forma específica e concreta, o óbice
da Súmula  7/STJ que fundamentou a inadmissibilidade do recurso especial;  e (ii)  é
possível suprir, no agravo regimental, as deficiências de fundamentação do agravo em
recurso especial, à luz da preclusão consumativa.

III. Razões de decidir
4.  O agravo em recurso especial  não impugnou concretamente o  óbice da Súmula
7/STJ, limitando-se a alegação genérica de revaloração jurídica e à repetição de teses
de mérito,  sem demonstrar,  mediante  cotejo  entre  as  premissas fáticas  do acórdão
recorrido e as teses recursais, que o acolhimento destas prescindiria do reexame de
fatos e provas.
5.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial.
6.  Não é possível suprir, em agravo regimental, as deficiências de fundamentação do
agravo em recurso especial, por força da preclusão consumativa, que impede inovação
recursal posterior para atacar óbice de admissibilidade não impugnado oportunamente.
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IV. Dispositivo e tese
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica.
Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar,  de  forma
específica  e  concreta,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  sob  pena  de
incidência da Súmula 182/STJ.
2.  Para afastar o óbice da Súmula  7/STJ, o agravante deve demonstrar, com cotejo
entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses jurídicas, que o acolhimento
do pedido não exige reexame de fatos e provas.
3. É inviável, em agravo regimental, suprir deficiências de fundamentação do agravo em
recurso especial, em razão da preclusão consumativa.
Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015, art.  932,  III;  CPC/2015, art.  1.021,  §  1º;
RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 8/10/2024, DJe 15/10/2024; STJ, AgInt no AREsp
2.272.690/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, j.  27/3/2023,
DJe  4/4/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.235.899/MG, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 22/8/2023, DJe 30/8/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : ERICK BALIEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  contra  decisão monocrática  que não conheceu do agravo em
recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  do  fundamento  de
inadmissibilidade aplicado na origem (Súmula 7/STJ), incidindo a Súmula 182/STJ.

2.  O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão do óbice da Súmula
7/STJ. No agravo regimental, a defesa sustenta que os fatos que amparam a tese de

nulidade de reconhecimento fotográfico estão descritos no acórdão recorrido, afirma ter
atacado o fundamento. Requer a reconsideração ou provimento para conhecer e dar
provimento ao recurso especial.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se: (i)  o agravo em recurso especial
observou a dialeticidade recursal ao impugnar, de forma específica e concreta, o óbice
da Súmula  7/STJ que fundamentou a inadmissibilidade do recurso especial;  e (ii)  é
possível suprir, no agravo regimental, as deficiências de fundamentação do agravo em
recurso especial, à luz da preclusão consumativa.

III. Razões de decidir

4.  O agravo em recurso especial  não impugnou concretamente o  óbice da Súmula
7/STJ, limitando-se a alegação genérica de revaloração jurídica e à repetição de teses
de mérito,  sem demonstrar,  mediante  cotejo  entre  as  premissas fáticas  do acórdão
recorrido e as teses recursais, que o acolhimento destas prescindiria do reexame de
fatos e provas.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão  agravada
inviabiliza o conhecimento do agravo em recurso especial.
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6.  Não é possível suprir, em agravo regimental, as deficiências de fundamentação do
agravo em recurso especial, por força da preclusão consumativa, que impede inovação
recursal posterior para atacar óbice de admissibilidade não impugnado oportunamente.

IV. Dispositivo e tese

7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantido  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial por ausência de impugnação específica.

Tese  de  julgamento:  1.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar,  de  forma
específica  e  concreta,  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  sob  pena  de
incidência da Súmula 182/STJ.

2.  Para afastar o óbice da Súmula  7/STJ, o agravante deve demonstrar, com cotejo
entre as premissas fáticas do acórdão recorrido e as teses jurídicas, que o acolhimento
do pedido não exige reexame de fatos e provas.

3. É inviável, em agravo regimental, suprir deficiências de fundamentação do agravo em
recurso especial, em razão da preclusão consumativa.

Dispositivos relevantes citados:  CPC/2015, art.  932,  III;  CPC/2015, art.  1.021,  §  1º;
RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.612.420/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 8/10/2024, DJe 15/10/2024; STJ, AgInt no AREsp
2.272.690/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, j.  27/3/2023,
DJe  4/4/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.235.899/MG, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, j. 22/8/2023, DJe 30/8/2023.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ERICK  BALIEIRO  DOS

SANTOS contra decisão de minha lavra, às fls. 447/448, em que, com fundamento nos

arts.  932,  III,  do CPC, e 253, parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheci do agravo em recurso especial por ausência

de impugnação específica do fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso

especial  proferida  na  origem,  consistente  no  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ, incidindo,

assim, a Súmula n. 182/STJ.

No regimental (fls. 456/465), a defesa sustenta que os fatos que amparam a tese

de nulidade de reconhecimento fotográfico estão descritos no acórdão recorrido, diz o

que constaria nele, e que "[a] decisão monocrática ao aplicar a Súmula nº  182/STJ,

ignorou que o Agravante atacou o fundamento da inadmissibilidade ao demonstrar que

o Tribunal de origem violou a norma federal ao considerar idôneo um procedimento de

reconhecimento reconhecidamente viciado." Em seguida, repisa as razões de mérito do

recurso especial.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do  agravo

regimental ao julgamento do órgão colegiado a fim de provê-lo para conhecer e dar

provimento ao recurso especial.

Documento eletrônico VDA57729692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:56
Código de Controle do Documento: 10c8bb38-824c-43cc-bb45-ad23a10903a6



É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial.

 O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão do óbice da Súmula

7/STJ (fls. 360/368). 

Entretanto,  conforme  consignado  na  decisão  agravada,  a  parte  agravante

deixou de impugnar concretamente o fundamento da decisão de inadmissibilidade do

recurso especial, consistente no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

De  fato,  no  agravo  em  recurso  especial,  a  parte  cingiu-se  a  sustentar  que

o caso seria de revaloração jurídica dos fatos do acórdão recorrido, apresentando, em

seguida, suas próprias teses recursais. 

Assim,  não  foi  apontado,  concretamente,  em  que  consistiriam  os

fatos delineados no acórdão recorrido que comportariam nova interpretação jurídica por

esta Corte de uniformização.

Como registrado na decisão agravada, para que se considere adequadamente

impugnada a  Súmula  7/STJ, o  agravo precisa  confrontar  os  fatos  estabelecidos  no

acórdão e as teses recursais, demonstrando em que medida o acolhimento destas não

exigiria a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal de origem.

Nessas condições, a parte não impugnou efetivamente a aplicação do óbice da

Súmula 7/STJ.

Dessa  forma,  persiste  a  inviabilidade  do  agravo  que  deixa  de  atacar

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

A propósito, os seguintes precedentes (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A ausência de impugnação dos fundamentos
da decisão de inadmissão do recurso especial obsta o
conhecimento do agravo - incidência do art. 932, III, do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se   insuficiente,   para   pedir   o   afastamento   da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa   fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

Documento eletrônico VDA57729692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:49:56
Código de Controle do Documento: 10c8bb38-824c-43cc-bb45-ad23a10903a6



4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E  83/STJ E  282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  A   ausência   de   impugnação   de   todos   os
fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o   recurso
especial,   ônus   da   parte   recorrente,   obsta   o
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do
CPC/2015; art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e da
Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta
Corte,  o  agravante deve demonstrar  que os precedentes
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou
deve  colacionar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar
que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência
na   espécie,   devendo   o   recorrente   apresentar
argumentação   suficiente   demonstrando   que,   para   o
STJ  mudar   o   entendimento   da   instância   de   origem
sobre   a   questão   suscitada,   não   se   faz   necessário
reexame de fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  2.231.715/PB, relator  Ministro

Jesuíno Rissato  (Desembargador  Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo
em decorrência da não impugnação aos fundamentos da
decisão  que  inadmitira  o  recurso  especial  na  origem,
especificamente  em  relação  à  Súmula  83/STJ e  à
divergência não comprovada. Por conta disso, consignou-
se a incidência da Súmula 182 do STJ.

2.  A  parte,  para  ver  examinado  por  esta  Corte
Superior seu recurso especial inadmitido, precisa, primeiro,
desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de
admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3.  As  razões  demonstrativas  do  desacerto  da
decisão agravada devem ser  veiculadas na oportunidade
de  interposição  do  agravo  em  recurso  especial,  pois,
convém frisar, não é admitida a impugnação a destempo, a
fim  de  inovar  a  justificativa  para  admissão  do  recurso
excepcional, devido à preclusão consumativa.

4.  A falta de efetivo combate de quaisquer dos
fundamentos   da   decisão   que   inadmitiu   o   recurso
especial, embora autônomos, impede o conhecimento
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do   respectivo   agravo   consoante   preceituam   os
arts.253, I, do RISTJ e 932, III, do CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, aplicável por analogia.

5. Em nova análise do agravo interposto, tem-se
que a parte agravante efetivamente não rebateu todos
os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial; correta, portanto, a incidência na espécie do
enunciado da Súmula 182 do STJ.

6.  Inadmitido  o  recurso  especial  com  base  na
incidência da Súmula 83 do STJ, deve a parte recorrente
apresentar  acórdãos  deste  Tribunal  contemporâneos  ou
supervenientes  sobre  a  matéria,  procedendo  ao  cotejo
entre  eles  a  fim  de  demonstrar  que  a  orientação  desta
Corte  é  diversa  da  do  Tribunal  a  quo  ou  que  não  se
encontra  pacificada.Pode  ainda,  se  fosse  o  caso,
demonstrar a existência de distinção do caso tratado nos
autos, o que não ocorreu na espécie.

7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  2.272.690/SP, relator  Ministro

Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
27/3/2023, DJe de 4/4/2023.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ AGRAVO
DESPROVIDO. 

1.  A  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial  na
origem foi  pautada nos óbices das Súmulas 7 e  83/STJ.
Entrementes, o agravante ateve-se à negativa genérica da
incidência  dos  óbices  de  admissibilidade  das  Súmula
83/STJ, pelo  fundamento  de  haver  inaplicabilidade  do
enunciado  83/STJ aos recursos interpostos com base na
alínea  "a"  e  de  inexistir  orientação  jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário às teses
defensivas. Esse proceder viola o princípio da dialeticidade
e  torna  inadmissível  o  agravo,  nos  termos  da  Súmula
182/STJ.

2.  No   tocante  à  aplicação  da  Súmula  7/STJ,  a
parte   agravante   traz   apenas   razões   genéricas   de
inconformismo,   o   que   não   satisfaz   a   exigência   de
impugnação específica para viabilizar o conhecimento
do   agravo.   Isso   porque,   para   que   se   considere
adequadamente impugnada a Súmula  7/STJ,  o agravo
precisa   empreender   um   cotejo   entre   os   fatos
estabelecidos   no   acórdão   e   as   teses   recursais,
mostrando   em   que   medida   estas   não   exigem   a
alteração   do   quadro   fático   delineado   pelo   Tribunal
local,  o que não se observa na alegação genérica de
ser prescindível reexame de fatos e provas.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de
10/8/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ.  SÚMULA  N.  182/STJ. PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA.
MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA  DE  FORMA
ESPECIFICA E CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N.
7  DO  STJ.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  N.
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83/STJ. APLICÁVEL  AOS  RECURSOS  INTERPOSTOS
COM  BASE  NA  ALÍNEA  A  DO  PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO
DO RECURSO INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nas razões do agravo em recurso especial, não
foram  rebatidos,  de  modo  específico  e  concreto,  os
fundamentos da decisão agravada relativos à aplicação das
Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo,  à  espécie,  a  incidência  da  Súmula  n.  182  do
Superior Tribunal de Justiça.

2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a
Agravante   limitou-se  a  sustentar,  genericamente,  que
as   pretensões   elencadas   no   apelo   nobre   envolvem
mero   debate   jurídico,   não   demandando,   assim,
reexame de provas,  sem explicitar,  contudo,  à  luz da
tese   recursal   trazida   no   recurso   especial,  de   que
maneira   a   análise   não   dependeria   do   reexame   de
provas.  Assim,   não   houve   a   observância   da
dialeticidade   recursal,   motivo   pelo   qual   careceu   de
pressuposto   de   admissibilidade,   qual   seja,   a
impugnação   efetiva   e   concreta   aos   fundamentos
utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a
incidência   da   Súmula   n.   7   do   Superior   Tribunal   de
Justiça.

3. De igual modo, não foi demonstrado o desacerto
da  decisão  agravada,  indicando  eventual  superação  do
entendimento do STJ, no qual a Corte local se orientou ou,
ainda, eventual distinção com o caso dos autos.

4. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também
é aplicável aos recursos interpostos com fulcro na alínea a
do permissivo constitucional.

5.  Nos  termos  do  art.  654,  §  2.º,  do  Código  de
Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por
iniciativa  dos  Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade
flagrante.  Não  se  presta  como meio  para  que  a  Defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.789.363/SP, relatora Ministra

Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/2/2021, DJe  de
17/2/2021).

Ademais,  salienta-se  que  a  tentativa  de,  no  agravo  regimental,  suprir  as

deficiências de fundamentação do agravo em recurso especial esbarra na preclusão

consumativa. A esse respeito, os seguintes precedentes:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FURTO  QUALIFICADO.  PLEITO  PELO
RECONHECIMENTO  DA  ATIPICIDADE  MATERIAL  DA
CONDUTA.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E CRIME PRATICADO
CONTRA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  FUNDAMENTOS
INATACADOS. SÚMULA N. 283 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL -  STF.  IMPUGNAÇÃO TARDIA.  PRECLUSÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inafastável a incidência da Súmula n. 283 do STF,
pois  não  impugnados  os  fundamentos  autônomos  e
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suficientes à manutenção do acórdão, quais sejam, o fato
do  recorrente  ser  possuidor  de  maus  antecedentes  e
reincidente, bem como pelo fato do crime ter sido praticado
contra escola estadual.

2.   A   impugnação   tardia   de   óbice   de
inadmissibilidade   de   recurso   especial   em   sede   de
agravo regimental esbarra na preclusão consumativa.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.391.284/SP, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
12/12/2023).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO  CONTEXTO  DOS
AUTOS. SÚMULA N. 284/STF. TESE DE ERRO MATERIAL
NA INDICAÇÃO DO FUNDAMENTO DE INTERPOSIÇÃO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.   Em   virtude   da   preclusão   consumativa,   a
impugnação   integral,   específica   e   pormenorizada   da
decisão que  inadmite  o  apelo  nobre deve ocorrer  na
petição do agravo em recurso especial. Não é possível,
em agravo regimental, suprir as deficiências do recurso
anterior,   não   se   admitindo   a   pretendida   inovação
recursal.

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.235.899/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  22/8/2023, DJe de
30/8/2023).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.182.326 / AP

Número Registro: 2026/0062200-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00007751420248030002 7751420248030002 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERICK BALIEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK BALIEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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